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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MILTON DEL TRONO GROSCHE - SP108965
AGRAVADO : BICHARA ADVOGADOS
ADVOGADOS : PRISCILLA DE MENDONÇA SALLES - SP254808

LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA - SP303020
 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL
.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS POR EQUIDADE (ART. 85, § 8º, DO 
CPC). VALOR DA CAUSA ELEVADO. IMPOSSIBILIDADE. ORIENTAÇÃO FIRMADA 
PELA CORTE ESPECIAL DO STJ NOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS 
1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 1.906.623/SP E 1.906.618/SP. TEMA 1.076. 
SOBRESTAMENTO ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO DOS PRECEDENTES  
COGENTES. DESNECESSIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, nos autos dos Recursos 
Especiais 1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 1.906.623/SP e 1.906.618/SP, da relatoria do 
Ministro Og Fernandes, sob o rito dos recursos repetitivos – Tema 1.076/STJ, definiu 
tese segundo a qual "a fixação dos honorários por apreciação equitativa não é 
permitida quando os valores da condenação ou da causa, ou o proveito econômico da 
demanda, forem elevados".

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, "não há necessidade de se 
aguardar o trânsito em julgado do acórdão proferido em precedente uniformizador para 
que se possa aplicá-lo" (AgInt na Rcl 39.382/RS, relator Ministro Og Fernandes, 
Primeira Seção, DJe de 14/5/2021).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 29 de maio de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL
.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS POR EQUIDADE (ART. 85, § 8º, DO 
CPC). VALOR DA CAUSA ELEVADO. IMPOSSIBILIDADE. ORIENTAÇÃO FIRMADA 
PELA CORTE ESPECIAL DO STJ NOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS 
1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 1.906.623/SP E 1.906.618/SP. TEMA 1.076. 
SOBRESTAMENTO ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO DOS PRECEDENTES  
COGENTES. DESNECESSIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, nos autos dos Recursos 
Especiais 1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 1.906.623/SP e 1.906.618/SP, da relatoria do 
Ministro Og Fernandes, sob o rito dos recursos repetitivos – Tema 1.076/STJ, definiu 
tese segundo a qual "a fixação dos honorários por apreciação equitativa não é 
permitida quando os valores da condenação ou da causa, ou o proveito econômico da 
demanda, forem elevados".

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, "não há necessidade de se 
aguardar o trânsito em julgado do acórdão proferido em precedente uniformizador para 
que se possa aplicá-lo" (AgInt na Rcl 39.382/RS, relator Ministro Og Fernandes, 
Primeira Seção, DJe de 14/5/2021).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO contra a decisão da relatoria do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
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Convocado do TRF da 5ª Região) ementada nos seguintes termos:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOSADVOCATÍCIOS 
FIXADOS POR EQUIDADE (ART. 85, § 8º, DO CPC). IMPOSSIBILIDADE. 
ORIENTAÇÃO FIRMADA PELA CORTE ESPECIAL DO STJ EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO (RESPS1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 
1.906.623/SP E 1.906.618/SP). TEMA 1.076. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
DÁ PROVIMENTO (fl. 915).

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, que é 
necessário o sobrestamento do feito até a conclusão definitiva do julgamento do Tema 
1.076/STJ pela Corte Especial. 

Impugnação apresentada às fls. 929/937.

É o relatório.

 

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, nos autos dos Recursos 
Especiais 1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 1.906.623/SP e 1.906.618/SP, da relatoria do 
Ministro Og Fernandes, sob o rito dos recursos repetitivos – Tema 1.076/STJ, firmou o 
entendimento segundo o qual:

(i) a fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando 
os valores da condenação, da causa ou do proveito econômico forem elevados. É 
obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º 
do art. 85 do CPC/2015 – a depender da presença da Fazenda Pública na lide –, 
os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor (a) da condenação, (b) 
do proveito econômico obtido ou (c) do valor atualizado da causa;

(ii) apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, 
havendo ou não condenação, (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for 
inestimável ou irrisório ou (b) o valor da causa for muito baixo (DJe de 31/5/2022).

Cito, ainda, recentes julgados deste Tribunal sobre o tema:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRETENDIDA 
APLICAÇÃO DO ART. 85, § 8º, DO CPC/2015. IMPOSSIBILIDADE, NO CASO. 
CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS 
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
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decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de demanda objetivando a declaração de 
inexigibilidade da inclusão do ICMS na base de cálculo de contribuição 
previdenciária, com a respectiva repetição do indébito tributário, o Tribunal de 
origem negou provimento ao apelo da ora recorrente e deu provimento ao da parte 
ora agravada para fixar os honorários advocatícios conforme o inc. III do § 4º do 
art. 85 do CPC, observando-se os critérios dos §§ 2º, 3º e 5º.

III. No julgamento dos REsp 1.850.512/SP e REsp 1.877.883/SP, concluído 
em 16/03/2022, de relatoria do Ministro OG FERNANDES, submetidos ao rito dos 
recursos representativos de controvérsia, a Corte Especial firmou as seguintes 
teses: i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando 
os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem 
elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos nos 
§§ 2º ou 3º do art. 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na 
lide os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da 
condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da 
causa, ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, 
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for 
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.

IV. No caso, o Tribunal de origem concluiu que "a União Federal foi 
corretamente condenada ao pagamento de honorários advocatícios nos 
percentuais mínimos a que se referem os incisos do § 3º, do art. 85, do CPC/2015, 
adotado o valor em execução como benefício econômico e observado o § 5º, do 
mesmo comando legal, no que tange à incidência dos percentuais subsequentes à 
faixa inicial". Assim, estando o acórdão recorrido em conformidade com a 
jurisprudência sedimentada nesta Corte, afigura-se acertada a decisão ora 
agravada, em face do disposto no enunciado da Súmula 568 do STJ. Nesse 
sentido: STJ, AgInt no REsp 1.925.150/BA, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/06/2021; AgInt no REsp 1.862.605/RS, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/11/2020.

V. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos 
autos, consignou que, "seguindo as diretrizes do CPC, os honorários advocatícios, 
nos casos de improcedência da ação, devem ser arbitrados sobre o valor 
atualizado da causa. Assim, fixo os honorários advocatícios devidos pela parte 
vencida em 11% (onze) por cento sobre o valor atualizado da causa, conforme o 
inc. III do § 4º do art. 85 do CPC, observando-se os critérios dos §§ 2º, 3º e 5º, 
incluindo-se nesta fixação, a majoração prevista no § 11 do art. 85 do CPC". Tal 
entendimento, firmado pelo Tribunal a quo, não pode ser revisto, pelo Superior 
Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-probatória dos autos. A 
propósito: STJ, AgInt no REsp 1.894.268/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 24/03/2022; AgInt no REsp 1.844.334/SP, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/02/2022; AgInt no 
AREsp 1.736.844/GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 
de 25/06/2021.

VI. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.078.875/RS, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 
1º/7/2022.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. OPERAÇÃO 
INTERESTADUAL. ENERGIA ELÉTRICA DESTINADA A PROCESSO DE 
INDUSTRIALIZAÇÃO. INSUMO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR DA CAUSA ELEVADO. 
FIXAÇÃO POR EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
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1. A Corte de origem, por sua leitura e análise, manteve a referida isenção do 
tributo ao argumento de que, de acordo com o laudo pericial constante dos autos, 
quase a totalidade da energia elétrica comprada pela parte recorrida foi consumida 
como insumo na atividade de siderurgia. Nessa senda, qualquer tentativa de 
desconstituir tais premissas de fato, firmadas na origem, demandaria a análise das 
provas dos autos, providência obstada pela Súmula 7/STJ.

2. Na recente assentada de 16/3/2022, a Corte Especial deste Superior 
Tribunal de Justiça, sob o rito dos recursos representativos de controvérsia, 
concluiu o julgamento dos Recursos Especiais n. 1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 
1.906.623/SP e 1.906.618/SP (Tema 1.076), firmando tese no sentido de não ser 
permitida a fixação de honorários advocatícios por apreciação equitativa quando os 
valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem 
elevados, sendo obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos 
nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública 
na lide.

3. No caso dos autos, observa-se que a verba honorária arbitrada na 
instância de piso, e mantida no Tribunal local, observou fielmente as balizas do § 
3º do artigo 85 do CPC/2015, como preconizado no precedente repetitivo 
mencionado em epígrafe, e foi fixada no percentual mínimo em cada uma das 
faixas previstas para a evolução dos valores envolvidos no litígio, razão pela qual 
não prospera a pretensão de redução dos honorários advocatícios.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.871.692/RJ, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 1º/
7/2022.)

Nesse contexto, o acórdão recorrido divergiu da tese cogente firmada por 
esta Corte, devendo ser mantida, portanto, a decisão ora atacada, que determinou a 
devolução dos autos a fim de que o Tribunal de origem arbitrasse os honorários de 
sucumbência observando os limites contidos no art. 85, §§ 3º, 4º, 5º e 6º, do CPC, 
conforme a orientação firmada no precedente qualificado (Tema 1.076/STJ) e como 
entender de direito.

Conquanto ainda não tenham transitado em julgado os respectivos 
acórdãos, o STJ tem entendido pela desnecessidade de se aguardar o trânsito em 
julgado do acórdão proferido em precedente uniformizador para que se possa aplicá-lo.

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PIS/COFINS. CREDITAMENTO. 
MONOFASIA. INCOMPATIBILIDADE. TEMA 1.093/STJ. ARESTO EMBARGADO. 
CONSONÂNCIA COM A POSIÇÃO CONSOLIDADA NO STJ. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO. SÚMULA 168/STJ.

1. A Primeira Seção do STJ consolidou o posicionamento de que "É vedada 
a constituição de créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS sobre 
os componentes do custo de aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de 
bens sujeitos à tributação monofásica (arts. 3º, I, "b" da Lei n. 10.637/2002 e da Lei 
n. 10.833/2003)" - Tema 1.093/STJ - REsp 1.894.741/RS e REsp 1.895.255/RS, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgados em 27/4/2022, DJe 5/5/2022.
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2. O acórdão embargado foi proferido em consonância com a atual 
orientação desta Corte, circunstância que atrai a incidência da Súmula 168/STJ, 
segundo a qual "não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

3. Não se faz necessário o sobrestamento dos embargos de divergência até 
o trânsito em julgado dos recursos representativos da controvérsia no Tema 
1.093/STJ, pois "Este Superior Tribunal firmou entendimento de que não há 
necessidade de se aguardar o trânsito em julgado do acórdão proferido em 
precedente uniformizador para que se possa aplicá-lo" (AgInt na Rcl n. 39.382/RS, 
relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 20/4/2021, DJe de 
14/5/2021).

4. Agravo interno não provido. (AgInt nos EREsp n. 1.772.957/PR, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe de 23/9/2022).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA 
RECLAMAÇÃO. ALEGADA AFRONTA AO ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
JULGAMENTO DO TEMA 660 DOS RECURSOS REPETITIVOS. NÃO 
CABIMENTO. DESNECESSÁRIO AGUARDAR O TRÂNSITO EM JULGADO.

1. Este Superior Tribunal firmou entendimento de que não há necessidade de 
se aguardar o trânsito em julgado do acórdão proferido em precedente 
uniformizador para que se possa aplicá-lo. Precedentes.

2. Quanto ao uso da reclamação contra acórdão em agravo interno que 
mantém decisão de não admissão de recurso especial, com fundamento na 
observância a entendimento firmado em recurso repetitivo, a Corte Especial 
decidiu pelo não cabimento desse instrumento processual para esse mister (Rcl 
36.476/SP).

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt na Rcl n. 39.382/RS, 
relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe de 14/5/2021).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno da FAZENDA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO.

É o voto.
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Sessão Virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BICHARA ADVOGADOS
ADVOGADOS : PRISCILLA DE MENDONÇA SALLES - SP254808

LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA - SP303020
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MILTON DEL TRONO GROSCHE - SP108965

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MILTON DEL TRONO GROSCHE - SP108965
AGRAVADO : BICHARA ADVOGADOS
ADVOGADOS : PRISCILLA DE MENDONÇA SALLES - SP254808

LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA - SP303020

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 30 de maio de 2023
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